RENTABILIDADE POR UNIDADE DE ÁREA E POTENCIAL MULTIPLICATIVO DAS ATIVIDADES DA AGROPECUÁRIA FAMILIAR NA REGIÃO SUL DO BRASIL ENTRE 1996 E 2006 
Coordenador: Carlos Águedo Paiva

1. Justificativa e Caracterização do Problema
O Brasil apresenta uma das mais elevadas concentrações de renda do mundo. De acordo com as informações disponibilizadas por Frederick Solt em http://www.siu.edu/~fsolt/ (site voltado à sistematização de dados e investigação acerca das conseqüências políticas e sociais da desigualdade econômica), nosso país ocupa o sétimo lugar dentre 137 nações cujos índices de Gini para a renda foram tornados comparáveis
. Esta realidade é tão mais preocupante na medida em que, ao longo das duas últimas décadas, um número crescente de pesquisas vem demonstrando que a taxa de crescimento econômico de longo prazo é função inversa da desigualdade distributiva. Estimulados pelos resultados instigantes da pesquisa de Putnam sobre a relação entre “capital social” e “desenvolvimento econômico”, apresentados em Comunidade e Democracia no início dos anos 90, inúmeros autores passaram a pesquisar as bases materiais/racionais (vale dizer: econômicas) do capital social. E a despeito da diversidade dos argumentos esgrimidos por autores como Knack e Keefer (1997), Knell (1999), Fehr e Schmidt (1999), Foellmi e Zweimuller (2003), You (2005), dentre outros, um consenso se impõe de forma crescente: a equidade distributiva impulsiona as taxas de crescimento econômico de longo prazo. E isto não só porque a equidade alavanca a fidúcia e o credere (crédito concedido com garantias reais formalmente insuficientes), deprimindo os custos de transação da economia. Igualmente importante parece ser o fato de que maior equidade distributiva está associada à universalização da educação básica (universalizando o acesso ao “capital humano”), além de alavancar o mercado interno, o espaço para as micro e pequenas empresas, o grau médio de utilização da capacidade produtiva da economia e - por conseqüência - os investimentos em capital fixo
.  
Não deixa de ser algo surpreendente que esta nova literatura venha negligenciando (e venha sendo relativamente negligenciada por aqueles que levam à frente) estudos acerca da relação entre estrutura fundiária e desenvolvimento econômico. Aparentemente, esta dissociação tem dois fundamentos: 1) a relativa carência de informações fidedignas e rigorosamente comparáveis acerca da estrutura fundiária em distintos países
; 2) a particular complexidade de avaliação da renda rural que, ao contrário da renda urbana, não é essencialmente monetária: uma percentagem substancial (e extremamente variada) da renda do produtor agrícola advém da produção para o próprio consumo, cujo valor é virtualmente impossível de ser definido
. 
Mas se comparações internacionais acerca da relação entre estrutura fundiária e dinâmica econômica são, hoje, virtualmente impossíveis em função da indisponibilidade de dados fidedignos e rigorosamente comparáveis, o mesmo não se pode pretender para o caso nacional. O que não implica ignorar as expressivas diferenças regionais de potencialidades edafoclimáticas, padrões de ocupação do solo e de relação entre posse e propriedade no extenso território brasileiro. Vale dizer: é preciso estar atento para o fato de que, a despeito da comparabilidade formal (garantida pela uniformidade dos padrões de coleta de informações), a multiplicidade das determinações das dinâmicas econômicas regionais recomenda que uma pesquisa acerca da relação entre estrutura fundiária e desenvolvimento regional tenha início tomando por referência uma porção do território brasileiro caracterizada por um grau mínimo de homogeneidade no que diz respeito ao processo histórico de ocupação e de desenvolvimento das estruturas econômicas e institucionais (Cooperativas de Produtores, Cooperativas de Crédito, difusão da Extensão Rural, padrão de integração/relação entre produtores diretos e a indústria agro-alimentar, etc.). Em função de pesquisas anteriores levadas a cabo sob nossa orientação
, acreditamos que os três Estados do extremo sul do Brasil apresentam o grau de homogeneidade requerido para a implantação do projeto de pesquisa que detalhamos adiante. Antes de determinarmos seus objetivos, hipóteses e metodologia, contudo, vamos fazer um breve resgate dos resultados obtidos em pesquisas realizadas sob nossa coordenação ao longo dos últimos cinco anos e que, em última instância, determinaram a problemática específica que buscamos estudar dentro do tema mais geral da relação entre desenvolvimento regional e estrutura fundiária. 

A principal pesquisa levada a cabo sob nossa coordenação no último qüinqüênio intitulava-se “Investigação acerca dos determinantes dos diferenciais de desempenho socioeconômico dos municípios e regiões do Rio Grande do Sul entre 1970 e 2000” (doravante referida como Pesquisa “RS 70-00”
). A principal conclusão desta pesquisa foi a de que os diferenciais de desempenho das municipalidades gaúchas nas três últimas décadas do século XX é função precípua (ainda que não exclusiva) do perfil de especialização agropecuária das mesmas
. Em particular, ficou demonstrado que os municípios especializados na produção de soja, bovinocultura de corte, arroz e fumo tendem a apresentar taxas de crescimento da renda disponível total inferiores às taxas de crescimento dos municípios especializados em pecuária leiteira, avicultura e fruticultura (com ênfase em uva, maçã e laranja). 

O cruzamento deste resultado com outras informações acerca da estrutura produtiva dos municípios (como, por exemplo, suas estruturas fundiárias, taxas de urbanização, graus de industrialização, etc.) acabou levando à consolidação de uma hipótese explicativa para a notável associação entre o perfil da especialização agropecuária e a performance dos territórios. Aparentemente, os municípios que apresentaram taxas de crescimento superiores da renda disponível total foram aqueles que: 
1) apresentavam uma estrutura fundiária relativamente desconcentrada, caracterizada por um número elevado de pequenos proprietários, que detêm, conjuntamente, a maior parte do território rural agricultável e que constituem um expressivo mercado rural para os serviços e atividades urbanas; 
2) se especializaram em produtos cuja exigência relativa de fatores (trabalho vivo, terra e capital constante) é consistente com a disponibilidade dos mesmos no território; e 
3) se especializaram em produtos que solicitam beneficiamento local, estimulando a diversificação produtivo-industrial e o crescimento contínuo das percentagens da população e do emprego urbanos na população total e no emprego total do município. 
Parecem-nos evidentes as conseqüências da eventual corroboração das hipóteses arroladas acima para o planejamento estratégico do desenvolvimento de municípios e regiões cujas “bases de exportação”
 são essencialmente agrícolas e que vêm apresentando taxas insatisfatórias de crescimento da renda. De forma particular, os territórios caracterizados por estruturas fundiárias típicas da agricultura familiar, mas que apresentam taxas de crescimento da renda total e da população significativamente inferiores às taxas médias de desempenho de territórios com sistemas agrários similares deveriam passar por um processo de reconversão produtiva, com vistas à ampliação da participação relativa de atividades agropecuárias intensivas em mão-de-obra
 e que solicitam beneficiamento próximo aos núcleos produtores.  
Não obstante sua relevância teórica e prática, a comprovação das hipóteses supra-referidas está longe de ser trivial. Desde logo, não se pode pretender que haja consenso acerca da maior capacidade propulsiva da pequena propriedade agrícola. Assim como tampouco há consenso acerca da necessidade da industrialização e da depressão da participação relativa da agricultura no produto global de um território para a sustentação do desenvolvimento econômico. Mas se todas as hipóteses envolvem algum grau de debate, a segunda dentre as três é particularmente polêmica. E isto nem tanto pela pressuposição de que – a despeito da flexibilidade das funções de produção de toda e qualquer mercadoria agropecuária, expressa na substitubilidade dos fatores – se poderia hierarquizar as alternativas de especialização produtiva rural em termos da intensidade relativa de uso de terra, trabalho e capital constante. O ponto efetivamente polêmico da segunda hipótese arrolada acima se encontra na pretensão de que a especialização em produtos intensivos em mão-de-obra (e não-intensivos em terra e capital) seja a alternativa que (malgrado exceções, associadas a conjunturas e evolução de preços excepcionais) gere a maior rentabilidade de longo prazo para o pequeno produtor. 

Tendo em vista a flexibilidade das estruturas municipais (cujo número cresceu significativamente após a promulgação da Constituição de 1988, que simplificou sobremaneira os processos de emancipação de distritos e criação de novos municípios) e a complexidade de avaliação da renda rural real, entendemos que a única possibilidade de teste empírico das hipóteses arroladas acima – e, em especial, da segunda dentre as três – seja a possibilidade de se operar com os Microdados dos Censos Agropecuárias de 1996 e 2006. E isto na medida em que o acesso aos Microdados – ainda que mediado por técnicos do IBGE e do IPEA especialmente alocados para este fim – nos permitiria estabelecer confrontos as dinâmicas de absorção de renda e população de territórios comparáveis (não necessariamente o município), com estruturas fundiárias similares, mas que adotaram padrões de especialização produtiva distinta. 
2. Objetivos: 

2.1. Geral:
Hierarquizar as principais culturas agropecuárias dos estabelecimentos familiares no Rio Grande do Sul, em Santa Catarina e no Paraná em função: 1) da rentabilidade per capita e da capacidade de absorção de população; e 2) da maior ou menor consistência do padrão técnico de utilização de fatores produtivos que as caracteriza vis-à-vis à disponibilidade relativa destes mesmos fatores na agricultura familiar. 

2.2. Específicos

2.2.1. Elencar e hierarquizar as culturas agropecuárias familiares no Rio Grande do Sul, em Santa Catarina e no Paraná em função de sua expressão absoluta em termos de área ocupada, mão-de-obra ocupada e valor bruto da produção; 

2.2.2. Selecionar as principais culturas agropecuárias familiares da região Sul do Brasil e identificar o padrão técnico dominante de produção das mesmas no conjunto do território nacional e nos três Estados do extremo sul; 
2.2.3. Avaliar a rentabilidade proporcionada pelas distintas especializações agropecuárias familiares por unidade de mão-de-obra empregada e por unidade de área apta ao cultivo;

2.2.4. Avaliar o potencial de fixação/expulsão do trabalhador rural das distintas culturas agropecuárias familiares a partir da dinâmica do emprego nos estabelecimentos voltados a distintas especializações e dos diferenciais de fluxos demográficos no campo desde o início dos anos 90 nos territórios caracterizados por distintas especializações produtivas; 

2.2.5. Hierarquizar as principais culturas agropecuárias familiares pelos três critérios supra-referidos – padrão técnico-produtivo de incorporação de fatores, rentabilidade e capacidade de fixação do camponês no meio rural – sistematizando as relações empíricas e teóricas entre os mesmos. 

3. Metodologia e Estratégia de Ação
O primeiro passo é a identificação e eleição das principais culturas agropecuárias familiares a partir dos três critérios elencados acima: área ocupada, pessoal ocupado e valor bruto da produção (VBPA). Estes critérios provavelmente não gerarão listagens convergentes, e não são necessariamente exclusivos. Assim é que a cultura de maçã, por exemplo, ocupa uma área relativamente pequena do território do Rio Grande do Sul e vem sendo produzida predominantemente em regime empresarial-capitalista. Contudo, sua expressão em termos de VBPA é crescente, assim como a participação da agricultura familiar no seu cultivo, o que pode levar à sua incorporação ao grupo de culturas sob análise. O critério final para a inclusão ou não de culturas que vêm ganhando expressão relativa no período recente - como a maçã, alho, nozes, floricultura, etc. - será dado pela disponibilidade de pessoal para a pesquisa
. Desde logo, contudo, fica claro que a pesquisa deve abarcar pelo menos as seguintes culturas: soja, fumo, uva, pêssego, arroz
, milho, feijão, avicultura, suinocultura e pecuária leiteira. 
Definidas as culturas sob análise, nos voltaremos à identificação do padrão técnico-produtivo dominante em cada uma delas, bem como da diversidade interna ao mesmo. O principal instrumento de análise serão as distribuições de freqüência da participação dos estabelecimentos rurais de distintos estratos de tamanho e de capitalização (número de máquinas, na produção total das culturas selecionadas no Brasil e na Região Sul. A hipótese subjacente é que aquelas culturas em que os grandes (e mais capitalizados, que operam fundamentalmente com mão-de-obra assalariada) estabelecimentos são responsáveis por uma parcela relativamente maior da produção são culturas cujas funções de produção são intensivas em terra e capital. De outro lado, as culturas em que os estabelecimentos familiares (menores em área e com maior disponibilidade relativa de mão-de-obra) são responsáveis por uma parcela relativamente maior da produção seriam intensivas em trabalho. Simultaneamente, as medidas de variância e simetria destas distribuições estariam revelando, ou o grau de flexibilidade tecnológica das culturas, ou a existência de pressões de demanda (que permitiriam o ingresso e sustentação de produtores tecnicamente menos aptos a operarem no mercado), ou a incapacidade dos produtores marginais de se adaptarem às alterações técnicas e competitivas do mercado, ou, ainda, uma composição destas três alternativas
. A importância de obtermos informações para o conjunto do Brasil com as distribuições de freqüência da participação dos estabelecimentos de diferentes estratos na produção dos principais produtos da agricultura familiar nos três Estados do sul do Brasil encontra-se justamente na possibilidade de nos depararmos com discrepâncias entre o perfil dos produtores desta região e do resto do país, o que poderia representar dificuldades de adaptação e reconversão dos produtores familiares sulino aos padrões técnico-competitivos atualmente hegemônicos
. A determinação desta hipótese, contudo, dependerá de uma análise circunstanciada, baseada nos passos seguintes da investigação.
Tal como nos referimos anteriormente, um dos maiores desafios do analista da dinâmica socio-econômica da agropecuária é a determinação da renda do pequeno produtor. E isto na medida em que parcela não desprezível da mesma resulta da produção para auto-consumo, e a contabilização desta produção, seja em termos físicos, seja em termos monetários, está longe de ser trivial. Por isto mesmo, privilegiaremos indicadores não-monetários de riqueza e bem-estar, assentados na propriedade de ativos (número e tipo de equipamentos utilizados), na propriedade de bens de consumo duráveis (rádio, televisão, computador, automóvel) e de acesso a serviços (em especial, energia elétrica). Como estamos buscando constituir um índice da capacidade de geração de renda das distintas culturas agropecuárias, não podemos tomar os bens e ativos referidos acima em termos absolutos, mas relativizados pelo tamanho da propriedade
. Além disso, os indicadores eleitos para a constituição do nosso índice de bem-estar devem ser tais que permitam a comparação com a situação dos produtores familiares que ocupavam o mesmo território no ano de 1996 (data do Censo Agropecuário anterior). E isto na medida em que, do nosso ponto de vista, os diferenciais de capacidade de geração e apropriação de renda das distintas culturas agropecuárias familiares só podem ser adequadamente avaliados se se tomam os diferenciais de evolução do acesso a ativos, bens e serviços por parte dos agricultores
. De sorte que a construção de um tal índice vai depender da comparabilidade das informações dos dois Censos. O que envolve reconhecer que a própria eleição dos indicadores, bem como o peso atribuído a cada um deles na composição do índice global de bem-estar, dependerá da confrontação das estruturas informativas dos dois Censos, tarefa a ser realizada no bojo da própria pesquisa. 

A complexidade imanente à construção do índice de bem-estar supra-referido é facilmente perceptível, assim como os riscos de que o mesmo, uma vez constituído, não alcance ser uma medida fiel da capacidade de geração de renda das distintas culturas agropecuárias. Procuramos enfrentar esta dificuldade a partir da introdução de uma proxy de geração de renda e bem-estar que carrega consigo os defeitos e qualidades da simplicidade: a evolução demográfica dos territórios. E isto na medida em que - mesmo se admitirmos que a participação da população rural na população total tende ao declínio em todos os territórios – os diferenciais de êxodo rural em territórios caracterizados por estruturas fundiárias similares é um indicador de diferenciais não apenas na capacidade de incorporação da mão-de-obra às atividades produtivas, mas de diferenciais no que diz respeito à capacidade de apropriação de rendas pela família camponesa. Em particular quando este êxodo não se dirige aos centros urbanos regionais – o que poderia ser explicado pela busca de educação/qualificação por parte dos filhos dos camponeses, ou pela atratividade de um mercado de trabalho urbano regional pujante, que impõe elevados custos de oportunidade à inserção produtiva de mais um membro da família camponesa nas atividades agropecuárias -, mas a centros urbanos distantes ou à fronteira agrícola nacional. E, felizmente, ao contrário das informações sobre patrimônio e renda monetária e não-monetária dos camponeses, as informações sobre a dinâmica populacional dos territórios são de fácil obtenção, e os Censos Demográficos decenais (por oposição às Contagens, do meio do período) informam a origem (e, por inversão, o destino) dos migrantes. De sorte que se torna relativamente simples o estabelecimento de relações estatísticas entre a dinâmica populacional (rural e global) dos territórios e os perfis de especialização produtiva agropecuária dos mesmos. Mais do que isto: a comparação das informações do Censo Agropecuário de 2006 com as informações do Censo Agropecuário de 1996 nos permite identificar as regiões que passaram por processos de reconversão produtiva, associando estas transformações a eventuais transformações na dinâmica demográfica das mesmas. 
Por fim, caberá cruzar as distintas hierarquizações das culturas agropecuárias – pelo padrão técnico-produtivo, pela capacidade de geração de renda e bem-estar e pela capacidade de fixação do camponês no meio rural – com vistas a estabelecer relações empíricas e teóricas entre as mesmas. Nossa expectativa é de que os três padrões de hierarquização sejam altamente correlacionados, e que as divergências entre os mesmos possam ser explicadas por pressões de demanda e/ou rigidezes de oferta que, malgrado exceções
, tendem a ser negadas na medida em que novos e mais competitivos produtores ingressam nos mercados, expulsando os tecnicamente menos adequados. 

4. PRODUTOS E RESULTADOS ESPERADOS
Cada um dos objetivos parciais listados na seção 2, acima, deve se consubstanciar em um produto específico da pesquisa. O primeiro destes produtos será a identificação das principais culturas agropecuárias familiares nos três Estados do sul do Brasil, a partir de distintos critérios (área utilizada, incorporação de mão-de-obra e VBPA). O segundo produto será a análise da estrutura técnico-produtiva padrão (nos níveis nacional, macro-regional e estadual) daquelas culturas agropecuárias com vistas a identificar sua maior ou menor adequação e consistência com o padrão de disponibilidade de fatores produtivos que caracterizam a agricultura familiar. O terceiro produto será a construção de um índice de bem-estar dos produtores rurais familiares, que deverá ser cruzado com as especializações produtivas territoriais. O quarto produto será a avaliação e diferenciação da dinâmica demográfica dos territórios caracterizados pela produção familiar que, igualmente bem, será cruzada com as especializações produtivas territoriais. Por fim, produzir-se-á um relatório final com a análise da relação entre as especializações produtivas, a disponibilidade e padrão de utilização dos fatores de produção, a evolução do bem-estar das famílias camponesas e a dinâmica demográfica dos territórios comprometidos com distintos padrões de especialização produtiva. Acreditamos que cada um destes produtos possa e deva se transformar em artigos a serem divulgados em revistas científicas e em Congressos e Seminários voltados aos temas imbricados do desenvolvimento regional e desenvolvimento rural. 

5. CRONOGRAMA E RECURSOS NECESSÁRIOS 

Entendemos que serão necessários três trimestres para o pleno desenvolvimento do trabalho de pesquisa proposto
.
	Trimestre

Atividade
	Primeiro 
	Segundo 
	Terceiro 

	Seleção das Culturas a serem analisadas
	X
	
	

	Determinação do padrão técnico produtivo das culturas agropecuárias sob análise
	X
	X
	

	Construção do índice de bem-estar da família camponesa 
	X
	X
	

	Regionalização das culturas agropecuárias selecionadas 
	X
	X
	

	Avaliação da dinâmica demográfica dos territórios sob análise
	
	X
	X

	Cruzamento das três hierarquias (técnica, bem-estar e demográfica) com as especializações
	
	X
	X

	Produção do Relatório Final
	
	
	X


Na medida em que operaremos fundamentalmente com dados secundários - extraídos dos Censos Agropecuários de 1996 e 2006, dos Censos Demográficos de 1991 e 2000, e da Contagem da População 2007 – os únicos recursos necessários ao desenvolvimento da pesquisa são as bolsas para a contratação dos profissionais necessários à sua realização. Dada a abrangência do tema proposto, solicitamos a contratação de três profissionais para operarem em colaboração com o coordenador, quais sejam: um Auxiliar de Pesquisa, um Assistente de Pesquisa II, um Assistente de Pesquisa IV. De sorte que os desembolsos do IPEA com a pesquisa seriam os seguintes.
Orçamento Detalhado
	Item de Dispêndio
	Valor Mensal
	Valor Total

	      Bolsas
	
	

	Auxiliar de Pesquisa
	700,00
	6.300,00

	Assistente de Pesquisa II 
	1.700,00
	15.300,00

	Assistente de Pesquisa IV
	3.000,00
	27.000,00

	Total de Bolsas
	5.400,00
	48.600,00
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� A metodologia utilizada para garantir comparabilidade aos índices de Gini nacionais encontra-se explicitada em http://www.siu.edu/~fsolt/papers/Solt2008b/  . Os dados disponibilizados por Solt foram consolidados por Paiva e a planilha que disponibiliza as informações em ordem decrescente de Gini nacional encontra-se em � HYPERLINK "http://territoriopaiva.com/blog1/dados-mapas/mundo/" ��http://territoriopaiva.com/blog1/dados-mapas/mundo/� . Vale observar que os seis países do mundo que apresentam um índice de Gini para a renda superior ao brasileiro são, em ordem decrescente: Zimbábue, Lesoto, África do Sul, Suazilândia, Gâmbia e Zâmbia. Imediatamente abaixo do Brasil encontram-se Burkina-Faso, Bolívia, Paraguai, Haiti, Mali e Níger. 


� A pretensão de que o crescimento econômico é função (dentre outros fatores) positiva da distribuição da renda está longe de ser nova. Kalecki (1977 e 1983) e Steindl (1983) estruturam suas teorias dinâmicas sobre esta hipótese, que também se encontra no cerne da teoria do desenvolvimento regional de North (1955 e 1959). A novidade da literatura contemporânea se encontra, de um lado, na qualidade e abrangência das bases empíricas utilizadas e na ampliação do aparato teórico utilizado, que passa a incluir os desenvolvimentos mais recentes da Teoria dos Jogos e da Sociologia Econômica contemporânea, de inflexão institucionalista. 


� Mesmo o Brasil, que possui um dos mais desenvolvidos sistemas de informações estatísticas do mundo, carece de informações sobre a estrutura fundiária nacional. Os Censos Agropecuários fornecem informações sobre estabelecimentos agropecuários, por oposição a informações sobre propriedade rural. E o último levantamento sistemático da estrutura nacional de propriedades rurais realizado pelo INCRA é de 1992, com atualização parcial em 1998. Estas informações estão disponíveis no site do INCRA em � HYPERLINK "http://www.incra.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=category&layout=blog&id=169&Itemid=198" ��http://www.incra.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=category&layout=blog&id=169&Itemid=198� . O problema mais grave, contudo, é que o próprio estatuto de “propriedade rural” é ambíguo. Para dar um exemplo extremo: formalmente, toda a propriedade rural na China é estatal. Contudo, depois das reformas liberalizantes dos anos 80, os agricultores obtiveram tamanho controle sobre o território que controlam que podem, inclusive, arrendá-lo por tempo indeterminado. Esta confusão entre posse e propriedade está longe de ser uma característica do país mais populoso do mundo, mas se impõe, nas mais diversas formas, na maioria dos países que apresentam uma percentagem elevada de população rural dentre a população total.    


� Afinal, só quando avaliamos o valor da produção rural para o próprio consumo pelo preço dos produtos equivalentes no mercado urbano é que se obtém um termo de comparação adequado da qualidade de vida no campo e na cidade. Mas, neste caso, a alocação de fatores do produtor rural entre produção para auto-consumo e produção para o mercado torna-se irracional, pois a renda marginal (teoricamente) obtida com as atividades para consumo por unidade de fator passam a superar, em muito, a renda marginal relativa obtida para a produção mercantil. 


� Em particular, veja-se Alves, 2008.


� A versão do projeto de pesquisa aprovado e financiado pelo CNPq está referida na bibliografia (Paiva, 2005). Mas a pesquisa mesma se iniciou em 2003, com recursos das instituições promotoras da mesma, a FEE e a Unisc. A partir de 2004, a Fapergs passou a contribuir financeiramente para seu desenvolvimento. A medida de desempenho socioeconômico adotada foi a taxa de crescimento da renda disponível total dos munícipes entre 1970 e 2000. Os determinantes da eleição desta variável (por oposição a alternativas tais como “PIB total”, “PIB per capita”, “renda disponível per capita” e/ou suas respectivas taxas de crescimento) são apresentados em Paiva, 2008a.


� Vale observar que esta conclusão foi corroborada por uma ampla bateria de testes estatísticos aplicada a distintos indicadores de performance (taxa de crescimento da população, do PIB, da renda disponível, etc.) dos 232 municípios gaúchos existentes no início do período sob análise (1970). O número de municípios foi mantido constante através de um programa que imputa os valores atinentes aos municípios criados entre 1983 (quando o RS passa a contar com 244 municípios) e 2001 (quando o número de municípios do estado passa a ser de 467) às municipalidades que lhes deram origem na proporção da contribuição destes últimos em termos de área, população e/ou equipamentos urbanos. Assim, se buscou enfrentar, simultaneamente, os problemas de comparabilidade associados à multiplicação das municipalidades ao longo do tempo, e as inconsistências analítico-estatísticas da metodologia corrente de enfrentamento deste problema (as Áreas Mínimas Comparáveis, que deprimem a representatividade das regiões dinâmicas e exponenciam as chances de correlações espúrias, porquanto viesadas pelo padrão de regionalização). Acerca do padrão de municipalização adotado na pesquisa, veja-se Paiva, 2007 e a “Introdução” de Paiva, 2008c. Os principais resultados da pesquisa encontram-se em Paiva, 2008a; Paiva, 2008b; e Paiva, 2008c.     


� No sentido de North, 1955 e North, 1959.


� Estamos utilizando a expressão “intensivo em mão-de-obra” em sua acepção vulgar (utiliza-se muita mão-de-obra por unidade de terra), por oposição à acepção rigorosa (explora-se intensivamente cada unidade de mão-de-obra, de forma que a produtividade média e a produtividade marginal do trabalho tendem a ser elevadas). E isto na medida em que a acepção vulgar se tornou tão difundida que acabou se impondo mesmo na literatura acadêmica.  


� Estamos solicitando 3 bolsistas para o encaminhamento do trabalho. Acreditamos que este seja o número mínimo de colaboradores para que a pesquisa alcance cobrir, tanto as principais culturas agropecuárias familiares atuais, quanto aquelas culturas cuja oferta vem crescendo de forma significativa no período recente.  


� A despeito de ser uma cultura essencialmente capitalista, o arroz também é cultivado em propriedades familiares no Rio Grande do Sul, especialmente no litoral norte do Estado. 


� Evidentemente, a referência teórica por trás desta interpretação é a de que, de um lado, os produtores agropecuários são capazes de absorver os sinais de mercado e se moverem no sentido da adoção dos padrões técnico-produtivos mais eficientes (de forma que a estrutura técnico-produtiva dominante em cada mercado corresponde à estrutura mais eficiente), mas, de outro lado, este movimento não é, nem imediato, nem universal (se sorte que um conjunto não desprezível de produtores pode se manter como ofertante de bens agropecuários cuja função de produção assumiu perfis inconsistentes com sua disponibilidade relativa de fatores).


� Acreditamos que este seja, de forma particular, o caso da soja, que continua a ser uma atividade predominantemente familiar no Estado do Rio Grande do Sul e em parcela expressiva do território do Paraná, a despeito de haver se consolidado como uma cultura tipicamente capitalista no resto do Brasil. 


� Caso contrário, não estaríamos avaliando a capacidade de uma determinada cultura maximizar a renda dos agricultores familiares dados os recursos limitados de que dispõem, e, isto sim, avaliando a influência do tamanho da propriedade sobre a renda e o bem estar dos mesmos.  


� Afinal, um determinado estoque de ativos e bens de consumo pode haver sido conquistado em função de uma acumulação prévia, sem qualquer relação com a especialização produtiva contemporânea. 


� Associadas a características edafoclimáticas muito peculiares, que emprestam vantagens exprssivas e estruturais à especialização em determinadas culturas, independentemente do perfil técnico-produtivo da mesma ser inconsistente com o padrão de disponibilidade relativa de recursos do território. 


� A despeito do(s) avaliador(es) da primeira versão deste projeto recomendarem a redução do cronograma para um máximo de 8 meses, entendemos que houve uma séria subestimação dos diversos momentos da pesquisa, que transcende a análise tão somente dos dados disponibilizados pelos Censos Agropecuários, envolvendo, igualmente bem, o processamento de informações demográficas dos Censos de 1991 e 2000 e da Contagem de 2007. Esta exigência imporá, necessariamente, um trabalho não desprezível de compatibilização das informações originalmente territorializadas a partir de estruturas municipais em permanente mutação. Na verdade, acreditamos que o prazo de 9 meses já é demasiado estreito para dar conta de uma pesquisa com a dimensão que estamos propondo aqui. Nos submetemos à exigência de uma redução do cronograma na medida em que entendemos ser esta uma condição sine qua non para a inclusão deste projeto no consórcio inter-institucional (IBGE-IPEA-FEE) que garante acessso aos Microdados dos Censos Agropecuários de 1996 e 2006. Mas seria irresponsável de nossa parte pretender que o Relatório Final pudesse ser produzido em menos de três trimestres. 
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